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HABEAS CORPUS Nº 508.618 - DF (2019/0127485-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALMON REIS  - DF008161 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
   CAROLINE ATAIDE DE FIGUEIREDO BEDA  - DF050887 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE  : EYDSON NEWBER CARDOSO (PRESO)
 

  

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. CUMPRIMENTO DE 
PENA EM REGIME SEMIABERTO. SAÍDA ANTECIPADA. PRISÃO 
DOMICILIAR COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO. ALEGADA 
SUPERLOTAÇÃO CARCERÁRIA. NÃO CABIMENTO.  
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS ORIENTAÇÕES DA 
SÚMULA VINCULANTE N. 56/STF, DO RE N. 641.320/STF E DO 
RESP N. 1.710.674/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - O col. Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante 
n. 56 com a seguinte redação: "A falta de vagas em estabelecimento 
prisional não autoriza a manutenção do preso em regime mais gravoso, 
devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do Recurso 
Extraordinário 641.320."

II - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.710.674/MG, no rito dos recursos repetitivos (Tema 993), Relator o 
insigne Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, assentou a tese de que "A 
inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime prisional 
determinado para o cumprimento da pena não autoriza a concessão 
imediata do benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos termos da 
Súmula Vinculante nº 56, é imprescindível que a adoção de tal medida 
seja precedida das providências estabelecidas no julgamento do RE nº 
641.320/RS, quais sejam: (i) saída antecipada de outro sentenciado no 
regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os reeducandos 
que acabaram de progredir; ii) a liberdade eletronicamente monitorada 
ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar 
por falta de vagas; e (iii) cumprimento de penas restritivas de direitos 
e/ou estudo aos sentenciados em regime aberto." 

III - No caso concreto, o paciente cumpre pena em 
estabelecimento apropriado ao regime no qual se encontra, semiaberto, 
bem como está usufruindo de trabalho externo e saídas temporárias, de 
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modo que não se vislumbra, assim como consignou o eg. Tribunal a quo, 
estar comprovada situação excepcional que justifique a concessão da 
prisão domiciliar para o resgate da reprimenda, nos moldes do 
entendimento jurisprudencial consolidado nesta Corte Superior.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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